
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2655899 - SP (2024/0196378-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : METALURGICA W A INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EM

RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : ARISTIDES BARRINOVO
AGRAVANTE : AURIA JOSEFINA DO BONFIM BARRINOVO
AGRAVANTE : LUIZ JACÇÃO FILHO
AGRAVANTE : REGIANE BONFIM BARRINOVO JACCAO
ADVOGADOS : JOÃO GABRIEL MENEZES FARIA - SP344496

FLAVIO BASILE - SP344217
VITOR DE MENEZES VENANCIO MARTINS - SP331998
LUÍS HENRIQUE VICENTE - SP494842

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS MATTOS - SP071377

SAMUEL HENRIQUE CASTANHEIRA - SP264825
CLAUDETE GUILHERME DE SOUZA VIEIRA TOFFOLI -
SP300250

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA.
REQUISITOS PRESENTES. LEGITIMIDADE PASSIVA COMPROVADA.
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA Nº 568/STJ.
1. No caso concreto, rever a conclusão do acórdão recorrido de que não há
falar em petição de emenda da inicial ou alteração de partes, pedido ou
causa de pedir no caso dos autos, demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza
excepcional da via eleita, a teor do disposto na Súmula nº 7/STJ.
2.  Estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento
do  Superior Tribunal de Justiça, correta a aplicação da Súmula nº 568
/STJ. 
3. Esta Corte Superior tem afastado a incidência da Súmula nº 7/STJ para
reexaminar o montante estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de
honorários advocatícios quando verificado que o julgador se distanciou dos
critérios estabelecidos na lei. Não é o caso dos autos.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao13/05/2025 19/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .21 de maio de 2025
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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2.  Estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento
do  Superior Tribunal de Justiça, correta a aplicação da Súmula nº 568
/STJ. 
3. Esta Corte Superior tem afastado a incidência da Súmula nº 7/STJ para
reexaminar o montante estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de
honorários advocatícios quando verificado que o julgador se distanciou dos
critérios estabelecidos na lei. Não é o caso dos autos.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por METALURGIA W. A. INDÚSTRIA E
COMERCIO LTDA.- EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL  e OUTROS contra a decisão que
conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento (e-STJ fls. 2.720/2.723).

Nas presentes razões, os agravantes argumentam que inaplicável a Súmula
nº 7/STJ no caso dos autos.
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Ao final, requerem o provimento do agravo interno para reconsiderar a
decisão atacada.

Sem impugnação (e-STJ fl. 2.745).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Conforme consta da decisão atacada, o tribunal local assim consignou:

 
"Insubsistente a alegação de violação do artigo 329, incisos I e II,

do Código de Processo Civil, sob o argumento de houve indevida emenda da
inicial depois de realizada a citação.

Isso porque, a inicial é clara a respeito de que a ação monitória,
embasada na Cédula de Crédito Bancário Empréstimo - Capital de Giro nº
1148-05966-55/0.459.953, foi ajuizada em face da empresa em
recuperação judicial e dos avalistas.

No caso, inexiste qualquer petição de emenda da inicial e não
houve alteração de partes, pedido ou causa de pedir, o que, ao contrário do
aduzido pelos recorrentes, não decorre do decreto de extinção do processo,
sem resolução do mérito, em relação à empresa em recuperação judicial,
devedora principal." (fl. 2.548 e-STJ).
 
Desse modo, rever a conclusão do acórdão recorrido de que não há falar

em petição de emenda da inicial ou alteração de partes, pedido ou causa de pedir no
caso dos autos,  demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita, a teor do disposto na
Súmula nº 7/STJ.

Verifica-se, ainda, que o entendimento do acórdão recorrido está em
consonância com o entendimento desta Corte Superior.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SUPRESSÃO DE
GARANTIAS. INEFICÁCIA DA CLÁUSULA DO PLANO EM RELAÇÃO AOS
CREDORES QUE COM ELA NÃO ANUÍRAM EXPRESSAMENTE.
PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. REGULARIDADE FISCAL.
COMPROVAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. LEI 14.112/20. REGRA IMPOSITIVA.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA.
1. Recuperação judicial.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos de
declaração.
3. A Segunda Seção do STJ firmou entendimento no sentido de que a
cláusula do plano de recuperação judicial que prevê a supressão de
garantias somente é eficaz em relação aos credores que com ela anuíram
expressamente.
4. A recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento
das execuções nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra
terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial,
real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão prevista nos arts.
6º, "caput", e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, "caput",
por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei 11.101/05.
5. A partir das alterações promovidas pela Lei 14.112/20 na Lei 11.101/05,
"Não se afigura mais possível, a pretexto da aplicação dos princípios da
função social e da preservação da empresa vinculados no art. 47 da LRF,
dispensar a apresentação de certidões negativas de débitos fiscais (ou de
certidões positivas, com efeito de negativas), expressamente exigidas pelo
art. 57 do mesmo veículo normativo, sobretudo após a implementação, por lei
especial, de um programa legal de parcelamento factível, que se mostrou
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indispensável a sua efetividade e ao atendimento a tais princípios" (REsp
2.053.240/SP, Terceira Turma, D Je ).18/10/2023
6. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
7. Agravo interno não provido." (AgInt no REsp n. 2.079.640/MT, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 10/6/2024

.)12/6/2024
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
PLANO DE RECUPERAÇÃO. NOVAÇÃO. EXTENSÃO. COOBRIGADOS.
IMPOSSIBILIDADE. GARANTIAS. SUPRESSÃO. CONSENTIMENTO. CREDOR
TITULAR. REGULARIDADE FISCAL. COMPROVAÇÃO. DESNECESSIDADE.
CLÁUSULA. NOVA CONVOCAÇÃO. ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES.
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO. LEGALIDADE. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A cláusula que amplia os efeitos da novação aos coobrigados é válida e
oponível somente aos credores que aprovaram o plano de recuperação sem
nenhuma ressalva, não tendo efeito sobre os credores ausentes na
Assembleia Geral, tampouco em relação aos que se abstiveram de votar ou
se opuseram a essa disposição. Precedentes.
2. Na hipótese de decisão homologatória do plano de recuperação proferida
anteriormente à vigência da Lei n. 14.112/2020, aplica-se o entendimento
jurisprudencial pretérito no sentido da inexigibilidade da comprovação da
regularidade fiscal, forte no princípio tempus regit actum (art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal e art. 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro), de forma a não prejudicar o cumprimento do plano.
3. No âmbito do processo de recuperação, é soberana a deliberação da
Assembleia Geral de Credores relativa ao conteúdo do Plano de Recuperação
Judicial. Ao magistrado compete exclusivamente a avaliação da
conformidade legal do ato jurídico, fundamentado no interesse público
refletido no Princípio da Preservação da Empresa e na consequente
manutenção dos empregos e das fontes de produção.
3.1. Nesse contexto, deve ser considerada válida cláusula que possibilita
nova convocação da Assembleia Geral de Credores em caso de
descumprimento do Plano de Recuperação Judicial, em vez da imediata
conversão em falência.
4. Recurso especial parcialmente provido." (REsp n. 1.830.550/SP, relator
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em ,23/4/2024
DJe de .)30/4/2024
 
Incide, na espécie, a Súmula nº 568/STJ.
Por fim, no que diz respeito aos honorários de advogado, a revisão do

montante estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de honorários advocatícios
também é matéria eminentemente fática e exige o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, medida inviável na estreita via do recurso especial, devido ao
óbice da Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSOESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. CONTRATO DE
COMPRA EVENDA. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. FORÇA MAIOR.
NÃOCONFIGURAÇÃO. MULTA POR RESCISÃO CONTRATUAL
PORINADIMPLEMENTO. CABIMENTO. ANÁLISE. INTERPRETAÇÃO
DASCLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DE PROVAS. VEDAÇÃO.
SÚMULAS5 E 7/STJ. INCIDÊNCIA. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA, PRINCÍPIO
DACAUSALIDADE E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ANÁLISE. REEXAME
DEPROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO
NÃOPROVIDO.
1. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, no sentido de que não se
configurou nenhum motivo excludente de força maior previsto no contrato
apto a causar o atraso na entrega do imóvel, ensejando a multa por rescisão
contratual por inadimplemento , também prevista no instrumento, decorreu
de convicção formada em face do contrato celebrado entre as partes e dos
elementos fáticos existentes nos autos. Rever os fundamentos do acórdão
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recorrido importa necessariamente na interpretação das cláusulas
contratuais e no reexame de provas, o que é vedado nesta fase recursal.
Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.
2. O STJ possui entendimento uniforme no sentido de que a análise sobre a
distribuição do ônus da sucumbência, a aplicação do princípio da
causalidade e o valor dos honorários advocatícios demanda o reexame do
conjunto fático-probatório, o que é inviável nesta via especial. Incidência da
Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AgInt no AREsp 1.628.525/PE,Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em  29/6
/2020, DJe ).3/8/2020
 
Desse modo, as razões do presente recurso são insuficientes para infirmar

os fundamentos da decisão atacada.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.655.899 / SP
Número Registro: 2024/0196378-4 PROCESSO ELETRÔNICO
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10048147720218260624 1004814772021826062450000 20833638420198260000
22029702320218260000

Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : METALURGICA W A INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

AGRAVANTE : ARISTIDES BARRINOVO
AGRAVANTE : AURIA JOSEFINA DO BONFIM BARRINOVO
AGRAVANTE : LUIZ JACÇÃO FILHO
AGRAVANTE : REGIANE BONFIM BARRINOVO JACCAO
ADVOGADOS : JOÃO GABRIEL MENEZES FARIA - SP344496

FLAVIO BASILE - SP344217
VITOR DE MENEZES VENANCIO MARTINS - SP331998
LUÍS HENRIQUE VICENTE - SP494842

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS MATTOS - SP071377

SAMUEL HENRIQUE CASTANHEIRA - SP264825
CLAUDETE GUILHERME DE SOUZA VIEIRA TOFFOLI - SP300250

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : METALURGICA W A INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

AGRAVANTE : ARISTIDES BARRINOVO
AGRAVANTE : AURIA JOSEFINA DO BONFIM BARRINOVO
AGRAVANTE : LUIZ JACÇÃO FILHO
AGRAVANTE : REGIANE BONFIM BARRINOVO JACCAO
ADVOGADOS : JOÃO GABRIEL MENEZES FARIA - SP344496

FLAVIO BASILE - SP344217
VITOR DE MENEZES VENANCIO MARTINS - SP331998
LUÍS HENRIQUE VICENTE - SP494842

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS MATTOS - SP071377

SAMUEL HENRIQUE CASTANHEIRA - SP264825
CLAUDETE GUILHERME DE SOUZA VIEIRA TOFFOLI - SP300250

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 19 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47578225 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/05/2025 00:32:20
Código de Controle do Documento: 948add5f-9c00-4b00-9676-911f9dd34ec4


